
ESTADO DO MARANHÃO

FEITURA MUNICIPAT DE BARRA DO CORDA
CNPJ: 06.769.798/0(X)1-17

TOMADA DE PREçOS No. OO112O22
Processo Administraüvo no. Z36St2OZl

1 ULA PRIMEIRA . DOS DOCUi,IENTOS QUE INTEGRAM O CONTRATO:

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LAOO,
COMO CONTRATANTE, A PREFEITURA MUNICIPAL OE
BARRA DO CORDA/MA E DO OUTRO LADO, COMO
CONTRATADA A EMPRESA RW ETIPREEENDIMENTOS
E CONSULTORIA EIRELI, CONFORME AS
DISPOSIÇÔES SEGUINTES:

Aos í9 (dezenove) dias do mês de abril do ano de 2022, nesta Cidade de O ÍrruNtcíplo DE BARRA
Do coRDA - MA, através da secretaria Municipat de EducaÉo, cNpJ no. 18.172.388/0001-73, neste ato
representado pelo Secretário Municipal de EducaÉo, o Sr. Abdiel Ramon do Nascimento Júnior, portador
do CPF n'. 645.51 1.483-34 e RG n'. 0594074206-3 SSP-MA, residentê e domiciliada na Rua cerôncio Fâtcão,
266, Centro, Bana do Corda/MA, e pela Coordenadora de Receita e Despesas a Sra. líaria Edivania pereira
da Silva, portadora do CPF n'435.903.81353 e RG n' 1.608976 SSP - MA, residente e domiciliada na rua
Floripedes Coelho Paços, no. 637, INCRA, Barra do Corda/MA, doravante denominada CONTRATANTE e, de
outro lado, a empresa Rw EMPREEENDTMENToS E coNsuLToRtA ElRELt, com sede e foro na Rua
Aniceto cruz no. 420, sala no. 01, baino ponte, caxias/MA - cEp: 6s.607-s60, inscrita no cNpJ sob o no.
2:718.7621000147 e lnscriÉo Estadual sob o no. 126853673, neste ato representado pelo seu sóciogerente
Raimundo Wagner de Sousa Silva, brasilêim, solteiro, êmpresário, Carteirá de ldentidáde n.. 030Z535-92006;I - SSP/MA, CPF n". 042.640.043-73, rêsidente e domiciliado na Rua Pro1êtada no. 24, Rêsidencial Solares,
Baino Dinir Silva, Caxias/MA - CEP: 65.607-560, doravante úamado abreviadamente óONTRATADA; tendo
em vista a homologação, pela CONTRATANTE, da TOMADA DE PREÇO No. OO1\2O22 conforme processo
Administrativo n".236512021, e o que mais consta do citado Procêsso Administrativo que passa a Íazet parte
intêgrante deste instrumento, independentemente dê transcrição e êm conformidade com as normas da Lei no
8.666, de ?ií06193, com as alteraçóes introduzidas até a presente datâ, as quais submetem as partes para
todos os efeitos têm.iusto e acordado celebrar o prosente Contrato, conduzido sob regime de EMpREITADA
POR PREÇO GLOBAL, POR ITEM, mediante as ctáusulas e mndições seguintes:

1.1 . São partes que intêgtam este Contrato, independentemente de transcriÇão, os Processos da TOMADA
DE PREçO no, OO1l2o22, a proposta apresentada pela Contratada, seus anexos, os detalhes executivos,
especificaÇÕes técnicas, despachos e pareceres que o encorpam.

2,1, ContrataÉo de empresa especializada para prestação de serviços dê reforma e ampliação da
Unidadê lntegrada Manoel Martins Jorge, no Povoado Três Lagoas do Manduca. Zona Rural dê BarÍa
do Corda/ilA, no município de Bara do Corda.

2. cúuSULA SEGUNDA. DO OBJETO DO CONTRATO:

3.C SULA TERCEIRA - DA APROVAçÃO DOS SERvrÇos:

3.1. A CONTRATADA declara conhêcer perfeita e integralmente, as espêcificaçÕes e demais elementos
técnicos referentes à execução dos sêrviços. Declara, ainda, que conhece perfeitamente todas as condiçóes e
locais de execuÉo dos serviços, tudo o que foi previamente considerado quando da elaboraÉo da proposta
que apresentou na licitaçâo de que decone este contrato, em razão do que declara que nos preços propostos
estão incluídos todos os custos, despesas e êncargos que terá que suportar, representando aquêles preços a
única contraprestação que lhe será devida pela PMBC/MA pela realizaéo do objeto deste contrato.
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ESTADO DO MARANHÃO
FEITURA MUNICIPAT DE BARRA DO CORDA

CNPJ : 06.759.798/0001-u

as penas da lei
direito à mesma

PARÁGR1Fq ÚX|CO - O representante da CoNTRATADA, acima identificado. dêcrara sob
919 qrspõe de poderes suficientes à cetebração deste contrato 

" 
p"râ ãorijrr-ã; f,t;;CONTRATADA. Assim sendo, os termos deste ôntrato obri!ám as partes de prêno direito.

1! Pela prestaÉo dos sêrviços contratados fica estabelecido o preço global o valor de R$ 2.499.326,64(Dois milhões, quatrocentos e noventa ê nove mil, trezêntos e vintã e-seis reais e sessenta e quatrocentavos), que representa o montante da proposta da CONTRATADA, de acoroo com ; ilõ;" apresentadaindêpendente da transcrição:

§ 1"' Nos preços estão incluídos todos os custos de transpoíe, c€rga e desc€rga de materiais, despesas dema]êfiai:i despesas de execução,..mão. de obra, leis, encargos sociáis, trioutosllucros e quaisquer encârgosque incidam ou venham â incrdir sobre os serviços, be-m como áespesas' oe conservãçao até o seurecebimênto definitivo pelo Municipio de Bana do Corda/MA.

§ 2'' O valor do presente contrato será pago, conforme o cronograma de execuÇão e fiscallzados pelo
MunicÍpio de Barra do Corda, através de servidàr designado.

51. Responsabilizarem-sê peras. despesas de ricênças, arvará, taxas, arimentaÉo, hospedagem, dos
tributos, encargos trabalhistas, previdênciários, fiscais, mmerciais, irr.as, iretes, segurú, áestocamento depessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a lncioii na ãxeúçaó do contrato;

5.2. Adminisaar com zêlo e probidadê a exêcuÉo dos sêrviços, respeitando com absoluto rigor o
orçamênto aprovado e evitando a púlícá de atos e a adoÉo de mediàas que resultêm em elevação de custos
dos serviços, inclusive no que respeita à arÍegimentação, ãeleção, contratação e administraçáo de máo de obra
necessária à realização dos serviços,

5.3. Atênder prontamêntê às recomendaçôes regularês da Íiscalizaqãoi

5'4. Zelar pelos interesses do Município de Bana do Corda/MA, rêlativamente ao objêto do contrato,

5.5. . Executar os serviços respeitendo todâs as normas dê segurança do trabalho, com proÍissionais
capacitados e em total conformidade com a legislação perlinente ao objeto liêitado;

5.6 Manter permanentemente_nos locais de execução dos serviços um repÍesentante com plenos poderes
para representaÍ e obrigaÍ a CONTRATADA frente ao Município de Bana do Corda;

5.7. . Executar o objeto deste contrato de acordo @m o termo de reÍerência e especiÍicaçôes fomecidos pelo
Município de Barra do Corda/MA e as normas aprovadas ou recomendadas pela AÉt,tt.

5.8. A CONTRATADA responde solidariamente, no caso de subemprêitada.

5.9. . Atender e cumprir rigorosamente as êspeciÍicações, características e condiçõês definidas e
relacionadas nestê Edital e na sua proposta,

5.í0. Substituií qualquer material daniÍicado ou que não atenda as especiÍicações estabelecidas neste Edital.

! 1! Reconhecer que o inadimplêmento do contrato, motivado pelo não cumprimento, por parte da
CONTRATADA, das multas e dos encargos trabalhistas, fiscais ê comerciais, não transfere ao Município de
Barra do corda/Í\rA a responsabilidadê por sêu pagamento nem poderá onerar o objeto do contrato;

5.12. Responder pelas obrigaçÕes e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedorês
ou terceiros em razão ou não do objeto do contrato;
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t

5.13. Todos os equipamêntos, pessoel,
contretadai

matêrieis, parâ prestaçáo dos serviÇos sêrão por conta de

Providenciar junto ao CREA as Anotações de Rêsponsabilidade Técnica - ARI-S referentês ao obiêto
do contrato e especialidades pertinentes, nos termos da Lei no 6.496, de 1977;

Obtêr junto à Prefêitura Municipal, o alvará de construÉo e, se necessário, o alvará de dêmoliÉo e
demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislaÇão apliúvêl;

Cêder os direitos patrimoniais rêlativos ao projêto ou serviço técnico êspecializado, para que a
Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto no Projeto Básico, nos termos do artigo 1 11
da Lei n'8.666, de 1993;

Assegurará CONTRATANTE

5.14 
- 

Relponsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários (observado o art, 31, da Lei no.
8.212191'), fiscais e comerciais resultantes da execuÉo do contrato, bem como pelas multas ou penalidades
correspondentes_

5.15. A contratada no ato da assinatura do contrato ou inslrumento equivalente na forma da legislação,
indicará um Técnico Responsável pela coordenaÉo dos serviços, que atenderá a administraÉo por (ualquer
falha ou inconsistência na prestação dos serviços, sendo que seus empregados, quando ám servigos nas
dêpendências do contratante, portando uniÍormes e crachás de identiÍícação ã mantei técnicos especiáÍizados
de plantão durante a execução dos seíviços, ou quaisquer situações que os exúam.

5.í6. A licitente contratada será única, integral e exclusivo responsável em qualquer câso por todos os
prejuízos, de qualquer natureza, que c€lusar a PMBC/MA ou, ainda, a terceiros, em deconência da execução
dos serviços objeto do Contrato, respondendo por si e por seus sucessores.

5.17. A mnlratada compromete se a todos os termos da TOüADA DE PREçO No. OO112O2Z.

5.'18. A CONTRATADA, além do fomecimento da mão-de-obra, dos materiais e dos equipamentos,
fêrramenlas e utensílios necessários para a perfeita execuçáo dos serviços ê demais atividades correlatas,
obriga-se a:

5.18.1

5ia.2

5.18.3

5.18.4 Quando o projeto se reÍerir a obra imaterial de caráteí têcnológico, insuscetível de privilégio, a cessão
dos direitos incluirá o fomêcimento de todos os dados, documentos e elementos de informaÉo
pertinentes à tecnologia de concepçáo, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer
naturêza e aplicação da obra;

O direito de propriedade inteleclual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobrê as eventuais
adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de câdâ parcêla, de
forma permanente, permitindo à CONTRATANTE distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem
limitaçóes;

É ld a

5.19.3. Promover a organização técnica e administrativa dos serviÇos, de modo a conduzi-los eÍicâz e
êficientemente, de acordo com os documentos e espêcificaçõês quê integíam o Contrato, no prazo
determinado.
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5. 19.

5.19.1 .

Os direitos autorais da soluÉo, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação
produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive
aquêles produzidos por tercêiros subcontratados, Íicando proibida a sua utilização sem que exista
autorizaÉo expressa da CONTRATANTE, sob pena de multa, sem preluízo das sanções civis ê
pênais cabíveis.
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EITURA MUNICIPAT DE BARRA DO CORDA
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5.19.4

5.19.5

5.19.6

5.1 9.7

5.19.8

5.19.9

conduzir os trabalhos com estrita obsêrvância às normes da legislaçáo perlinente,
determinaçóes dos Poderes públicos, mantendo o local dos servifos óempre limpo e
condições de segurança, higiene e disciplina.

nas melhores

Atenter, em relação ao matêrial, para todas as disposiçÕes e espêciÍcações constantes no projêto
Básico

submeter previamente, por escrito, à CoNTRATANTE, para análise e âprovaÉo, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especiÍicaçóes do memorial descritivó.

Elaborar o Diário de obra, incluindo diaíiamentê, pelo Engênhêiro preposto responsável, as
inÍormações sobre o andamento da obra, tais como, número de Íuncionáiios, de equipamêntos,
condiçó€s de lrabalho, condiçõês meteorológicas, servigos executados, registro de oôirências e
outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situaçáo da obra em relaçáo
ao cronograma prêvisto.

Refazer, às suas êxpensas, os trabalhos executados em desacordo eom o estabêlêcido nese
instrumento e as êspecificações constantes no projeto básico e sêus anexos, bêm como substatuir
aqueles realizados com materiais dêfeituosos ou com vicio de construÉo, pelo grazo de 05 (cinco)
anos, côntado da data dê emissão do Têrmo de Rêcebimento Dêíinitivo, ou a qualquer tempo se
constatado pelo Íiscal da CONTRATANTE

observar as diretrizes, critéíos e procedimentos para a gestão dos resíduos da construÉo civil
estabelecidos na ResoluÉo n'. 307, de o5lo7 t2oo2, do conselho Nacional de Meio Am-biente -
coNAMA, conforme artigo 4'. §§ 2'. e 30. da lnstrução Normativa sLTl/MpoG no. 1, de í9/01t2010,
nos sêguintês termos:

a) O gerenciamento dos resíduos originários da contrataÉo deverá obedecer às diretrizes lécnicás e
procedimentos do Progrâma Municipel de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do
Projêto de Gerenciamento de Resíduos da ConstruÉo Civil apresentado ao órgão competênte,
conformê o caso;

b) Nos termos dos artigos 30. e l0o. da Resoluçáo CONAMA n". 3OZ, de OS,0T nOO2, a CONTRATADA
deverá providenciar a destinação ambientelmente adequada dos resíduos da construÉo civil
originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:

í. Re§íduos Classe A (reutilizávêis ou reciclávêis como agrêgados): deverão ser reutilizados ou
rêciclados na Íorma de agregados, ou encaminhados a áreas de ateno de resíduos da construÉo
civil, sendo dispostos de modo a pêrmitir a sua utiiização ou rêciclagem futura;

2. Resíduos Classê B (recicláveis para outras destinações): deveráo ser reutilizados, Íeciclados ou
encaminhados a áreas de armâzenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua
utilização ou recidagêm futura;

3. Resíduos Classe C (para os quais não Íoram desênvolvidas tecnologias ou aplicaçóes
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperaçáo): deveráo ser armazenados,
transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas;

4. Resíduos Classê D (perigosos, contaminados ou pre.iudiciais à saúde): deverão ser
armazênados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicás
específicas.

c) Em nenhuma hipótese a CONTRATADA poderá dispor os resíduos originários da contratação etenos
de resíduos domiciliarês, árêas de'bota fora", encostas, corpos d'águâ, lotes vagos e áreas protegidas
por Lei, bem como em áreas não licênciadas;

5.19.10. Observar as sêgujntes diretrizes de caráter ambiental

a) Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local Íixo, que libere ou emita matéria para
a atmosfera, por emissão pontual ou Íugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os
limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n'. 382, de 26112f2OC6., e
lêgislação c.onêlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte;

Rua lseac Martins, 371- Centro - BaÍÍa do Corda - Maranhão
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b) Na execução contratual, conforme o cáso, a emissão de ruídos nâo poderá ultra osn Ívêis
considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - AvaliaÇão do Ruído em Áreas Habitadas visando o
confofto da comunidade, da Associaçã o Brasilelra de Normas Técnicas ABNT, ou aqueles
eslabelecidos na NBRío. 152 - Níveis de Ruido para confoúo acústico, da Associação Brasilêira de
Normas Técnicas ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n.. 01, de 08i03/90, e legislaçáo
correlata;

5.19.1 1 Rêsponder por qualquer acidente de trabalho na execuÉo dos serviços, por uso indevido de patentes
registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de caso fortuito ou de força maior, por
qualqyer causa de destruiÉo, danificeção, defeitos ou incorreções dos seNiços ou 

-dos 
bens da

CoNTRATANTE, dê seus funcionários ou dê tercêiros, ainda qúe ocoridos em via públlca junto à
obra;

5.19.12. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horâs, qualquer oconência anormal
ou acidente que sê vêriÍique no local dos serviços.

5.19.13. Prestar todo êsclarecimênto ou inÍormaÇão solicitada pela CONTRATANTE ou por sêus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquêr tempo, ao local dos serviços, bem como a os documentos
relativos à execução da reforma;

5.19.14. Paralisar, por determinaÉo da CONTRATANTE, qualquer trabalho que não esteja sendo executado
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

5.19.í5. Responsabilizar-se pelos encaÍgos previdenciários, fiscais e comerciais rêsultantes da êxêcução do
contrato;

5.19.16. Responder pelo pagamento dos sálários devidos aos empregados e encargos trabalhistas bem como
pelos registros, seguros mntra riscos de acidentes de trabalho e outras obíigações inerentes à
execuÉo dos seNiços ora contratados;

5.19.17. Arcar com todos os tributos incidentes sobre êste Contrato, bem como sobre a sua atividade,
devêndo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos determinados por lei;

5.'19.18. Adotar as providências e precauções necessárias. inclusive consulta nos respectivos órgâos, se
nêcêssário íoÍ, a fim de quê não vênham a sêr daniíc€das as rêdês hidros sánitárias, êlétricas ê
telefônicas;

5.19.19. Promover a guerda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, ê tudo o que for necessário à
execução dos serviços, durantê a vigência da obra;

5.19.20. Mantêr sêu pêssoal devidamente idêntafic€do através de crachás, com fotograÍia recente, e proyêndo-
os dos Equipamentos de ProteÉo lndividual - EPI's;

5.19.22. Cumprir, além dos postulâdos legais vigentes de âmbito fedêrâ|, estadual ou municipal, as normas de
seguranç€ da AdministraÉo;

5.19.23. lnstruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas árêas da AdministraÉo;

5.19.24. Prestar os sêrviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, Íornecendo todos os materiais,
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a obseryáncia às
recomendaçóes aceitas pela boa técnica, normas e legislação,

Rue lsaac Martins, 371- Centro - Barra do CoÍda - Maranhão
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5.19.21. Manter sediado junto à Administração, durante os tumos de trabalho, preposto capaz de tomar
decisões compatíveis com os compromissos assumidos;
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FEITURA MUNICIPAT DE BARRA DO CORDA

5.19.25

5.19.26. Regularizar, quando notificáda
estabelecidas no contrato, as
especiflcações;

CNPJ : 06.769.798 I OA0L-L7

pela CONTRATANTE, sob pena de sofrer
eventuais falhas na execuÉo dos serviços

Realizar, conformê o caso, por meio de laboratóíos previamênte aprovados pela f,scalização e sob
suas custas, os testês, enseios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais,
serviços e equipamentos a sêrem aplicados nos trabalhos, corforme procedimento previsto no
Projêto Básico;

as penalidades
fora das suas

5.19.27

5.19.28

Responder por qualquer prejuízo ou dânos causados diretamente à AdministraÉo ou a terceiÍos,
decoÍrentes de sua culpa ou dolo na execuçáo do contrato, procedendo imediatamente aos rêparos
ou indenizaçÕes cabíveis e assumindo o ônus decorrente;

comunicar ao CONTRATANTE, queisquer fatos ou circunstâncias detectadâs por seus empÍegados
quando da êxecuçáo dos serviços, que prejudiquem ou possam vir a prejudicar a qualidadé dos
serviços ou comprometer à inlegridade do patrimônio públicoi

5.19.29. Providenciar, coníorme o caso, as ligaÇôês definitivas das utilidades prêvistas no projêto (água,
esgoto, gás, energia elétrica, telefone, êtc), bem como agendar, junto aos Orgãos federaii, estàdúaia
e municipais e concessionárias de serviços públicos, vistorias com vistas à obtenção de licenças e
rêgularizaçáo dos sêrviços concluidos (Habite-sê, LicenÇa Ambiental de Opêraçáo, êtc)i

5.19.30. Não transfêrir a têrceiros, por qualquêr forma, nêm mesmo parcialmentê, es obrigaçõês assumidas,
nem subcontratar qualquêr das prestaçÕes a que está obrigada, exceto nas condiçÕes autorizades no
Proieto Básico ou nestê contrato;

5.19.3í. Nâo pêrmitir a utilização de qualquer trabalho do mênor de dezesseis anos, exceto na côndiÉo de
aprêndiz para os meiores de quatozê anos; nem pêamilir â utilizaÉo do trabalho do mênor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

5.19.32. Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condiçõês que ensejaram sua habilitação
e qualificaÉo no certame licitatório;

5.19.33. Fornecer mensalmente, ou semprê que solicitados pela CONTRATANTE, os crmprovantes do
cumprimênto das obriga@es previdenciárias, do Fundo de Garantra por Tempo dê Serviço FGTS, e
do pagamento dos salários e benefícios dos empregados utilizados na execução dos serviços;

5.19.34. Vedar a utilização, ne execugão dos sêrviços, de empregado que seja Íamiliar de agente público
ocupantê de cargo em comissão ou funÉo de conÍiança no Orgáo contratante, nos têrmos da
Sumula Vinculante n'. 13 do Supremo Tribunal Fêderal, que dispõe sobrê a vêdação do nêpolismo no
âmbito da administraÉo pública.

cúusULA SEXTA . DAS OBRTGAçÔES DA CONTRATANTE:

6.1. Além de outras deconentes de normas legais e da natureza do presente contrato, são obrigações da
Contratante;

6.1.1 . Efetuar os pagamentos devidos a contralada, conformê êstabelecido neste edital;

6.1.2. Notificar a CONTRATADA, imediatamente, sobre as faltas e defeitos obsêrvados na execução do
contrato,

6.1.3. Reter os tibutos e contribuições sobre os pagamentos efetuados, utilizando-se as alíquotas previstas
para cada tipo de sêrviÇo, conÍorme legislaÉo.

6.1.4. Aplicar pênalidades, conforme o caso

Rua lsaac MeÍtins, 371 - Centro - BaÍÍa do CoÍda - Maranhão
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6.1 .5 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitado pela contratada;

7.1. As despêsas decorrentes com a execução dos serviços, objetos dêsta licitaÉo, correrão por conta das
seguintes dotações:

8.C LA OITAVA - DAS COND§ÕES DE PAGAMENTO:

8.í. O pagamento será efetuado após a entrega no protocolo da Município de Bana do Corda/MA, a nota
Íiscal referente à parcela dos sêrviços executados, de acordo com o serviço prêstado, conforme têrmo de
referência, devidamente atestada pelo gestor do contrato a ser designado pêla administraÇáo.

8.2. O pagamento do preço conlralual deverá guardar estreita relaÉo com a execuçáo dos serviços
contratados o qual deverá sêr realizado nas etapas conforme têrmo dê rêferência.

8,3, Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidaÉo qualquêr
obrigaçao Íinanceira que lhe câiba, sem prêjuízo do que a rêferida obrigaçáo pendente poderá ser descontada
do pagamento devido pela PMPll, pagando-se então, apenas o saldo, se houver.

84. A Contratada entregará, obrigatoriamentê, .iunto com a nota Íiscal de prestação de serviÇos, à
Secretaria gestora deste contrato, como condiçáo para a efetivação do pagamento, os seguintes documentos;

a) SolicitaÉo de pagamento e respectiva fatura e Nota Fiscal (emitida de acordo com o cronograma de
execuçáo);

b) Cópia do contrato e da ordem de serviços emitida pela contratante;
c) Planilha detalhada dos serviços êxecutados;
d) Certidão dê regularidade Íiscal da empresa, perante o âmbito íederal, estadual e municipal

8.5. A libêraçao do pagamento flcará condicionada à apresentaçáo da documentaÉo exigida acima. No
caso de iÍregularidade na emissão dos documentos descritos no item antêrior, o prazo de pagamento será
contado a partir de sua reapresentaÉo, desde que devidamentê regularizados.

8.6. Devêrá ser destac€do também, na nota Íiscal, o percentual, relâtivo ao ISSQN (lmposto sobre Serviços
de Qualquer Natureza) e relativo ao IRRF (lmposto de Rênda Retido na Fontê).

Rua lsaac Martins, 371 - Centro - BerÍe do Corda - Maranhão
www.baÍÍedocorda.ma.gov. br -re7

7 CLÁUSULA SETIM A FoNTES DE RECURSOS E DOTAçÂO ORçAM ENTARIA:

DOTAçÃO
ORçAMENTÁRIA

PROJ.
ATÍVIDADE DESCRTÇÃO

ELEMENTO
OE

DESPESA

FONTE
RECURSO

1050
Construção, Ampliação,

Adaptação e Reforma de UE'S
da Educação Básica

4.4.90.51.00 Prêcatório do
FUNDEF

$

CNPJ: 06.769.798/ffi 01-17

6.1 .6. Aplicar as penaridades por descumprimento do pactuado no instrumento contratual;

6-1.7. Comunicar à contratada, o mais prontamente possível, qualquêr anormalidade obsêrvada na prestação
dos serviços;

6-1.8. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua propostá;

6.1.9. Aceitar ou recusar os motivos alegados pela CONTRATADA para Ílgurar câso fortuito ou força maior,
dando, por escrito, razôes de sua eventual aceitaçáo ou recusa, no prazó máximo e improrrogávêt de 0S
(cinco) dias consecutivos, a contar da data do recebimento dos documenios de comprovaçáo.

í2.361.1022.í050.0000
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A.7. Nênhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pêndênte de liquidação
obrigaçáo financeira que lhe caiba, sem prejuízo do que a referida obrigaçáo pêndentê poderá sêr d€scontada
do pagamento dêvido pela PMPll, pagandc.s€ então, apênas o saldo, se houver.

8.8. O pagamênto rêferente a cada medição será libeíado mêdiantê comprovaÉo, pêla contratada, da
Regularidade Fiscal, nos termos do edital.

9.C SULA NONA . REAJUSTAMENTO DE PREÇOS:

9.1. Os preços contratuais poderão ser reajustados com periodicidade anual, nos termos.da Lêi no. 10.192,
de 14 dê fevêrêaro de 2010, tomando-se por base a data da proposta, pela variaÉo de lndicês Naoonais,
celculados pêla FundaÉo Getúlio Vargas e publicados na seção de Índices Econômicos da revisla "Coniuntura
Econômica' da FGV, pela seguintê fórmula:

R = V(l - lo)ío, onde:

Sendo: R = Valor do reajuste procurado, V = Valor contíatuel da /sêrviço a ser reajustado; lo = índice inicial -
refere-se ao Índice de custos do mês conespondente à data fixada para entíêga da proposta, pro rata dia; I =
índice relativo à data do rêejuste, pro rata dia. R = V [ | - lo lo ]

a) O índicê de rea.iuste empregâdo na fórmula acimê sêrá o índice Nacional da ConstruÉo Civil - Coluna
35 - calculado e publicado pela Fundação Getúlao Vargas na revista ConJuntura EconÔmico.

b) Oconendo a hipótese de alteraçáo do prazo dê reajuste estabelecido no Edital, o Contrato decorrente
dêsta TOMADA DE PREçO, se adequará de pronto às condiçóes que vierem a seÍ êstabêlêcidas pelo

Poder Exêcúivo ou Legislativo, no tocantê à política econômicâ brasilêira, se delas divergentes.

9.2. Em câso de atraso ne êxed4ão das s/serviços atribuível à licitante adjudicatária, os preços contratuais
serão reajustados pala formula êstabelecida no subitem precedênte, obedecendo-se os seguintes cÍitérios:

a) Sê os índices aumentarem prêvalêcerão aquelês vigentes nas datas em quê a etape das s/serviços

seria reêlizade de conformidade com o programado no cronograma f ísico-financêiro;

b) Se os índicês diminuírem prevalecerão aqueles vigêntes nas dalas em que as s/serviços forem

executadas.

10. c SULA IMA. DOS TRIBUTOS:

11. CúUSULA O MA PRIMEIRA . DOS PRAZOS:

10.1. Todos os tributos que incidirem ou vierem a incidir sobre este Contrato ou sobre os seNiços
contralados, conerão por conta exclusiva da CONTRATADA e deverão ser pagos nas épocas devidas.

PARÁGR.AFO úH|CO - No caso de criaÉo dê novos tributos ou alteraÉo nas alíquotas de tÍibutos exist6ntes,

os preços sobre os quais incidirem esses tributos serão revistos a partir da época em que ocorrêr a alteraçáo

da legislaçáo tributária, aumentando-se ou reduzindo-se aquêles preços da maneira apropriada.

1.t.1. O prazo para exêcuÉo dos seÍviços obieto desta TOMADA DE PREÇO será conforme cronograma

Íísico financeiro ieO lcento á oitenta) diG, em conformidade com o Projeto Básico estabelecido Pela PMBC,

contados a partir da assinatura do contrato.

i1.2. O prazo previsto para início da execuÉo do objeto e de até 05 (cinco) dlas conidos, contados do

recebimenio da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado mediantê solicitaÉo expressa, devidamente
justiÍicada e acêita pela CONTRATANTE, nos termos da Lêi n'. 8.666/93 e suas alterações;

11.3. A autoridade competentê emitiÍá a Ordem de Serviço em até 02 (dois) dias útGis, contados da

assinatura do Contrato;

Rua lsaac Martlns, 371 - CentÍo - BaÍra do Corda - MaÍanhão
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i

11.4. o prazo de vigência do presente contrato será de í2 (doze) mêsas, após e sua assinatura.

'11.5. Os prazos poderão ser prorÍogados, mantidas as demais cláusulas do Contrato e assegurada a
manutençáo de sêu equilíbrio econômico-financeiro, de conformidadê com o disposto no s ío do Art, 51, da Lei
no. 8.666/93 e suas alteraçÕes, desde que iustific€do por escrito ê devidamente aprovado pela PMBC/MA.

12 1 A fiscalização da execução dos sêrviços sêrá êxêrcide por um fiscá|, designado pela contratante, o Sr.
Pedro lgor Carvalho Noleto, Engenheiro Civil, CREAMA no. 111824020-0, portaria no. 177 t2021 (Fiscat de
Obras) e a Sra- Karyna Fêitosa de Moraês, Agente Administrativo, poriarie no. 379t2O21 (Fiscal de Contratos),
que poderá ser assessorado por profissional ou emprêsa espocializeda na execuçáo do controle quântitativo e
qualitativo, e no acompanhamênto dos trabalhos;

12. C LA DEc I MA sEG UNDA DA FISCAL rzAçAo

12.2. Sem prejuízo de plena responsabilidade da CONTRATADA perantê têrceiros, todos os serviços
contratados estarão sujeitos a mais ampla e inestíta inspeÇão dentro do horário normal de trabalho, em toda
área abrangida pelos serviços, por pessoas devidamentê credenciadas pela pMBC/MA.

13. C SULA D IMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES:

13.1. As penalidades administrativas aplicáveis à CONTRATADA, por inadimplência, estão prêvistas nos
arts. 81, 87, 88 e seus parágrafos, todos da Lei no. 8.666/93.

13.2. A recusa da adjudicatária em assinar o contrato, sêm justificativa acêita pela Administraçáo, dêntro do
prazo estabelecido, implicará a imposição dê multa conespondentê a 1Oo/o (dez por cento) do valor da
proposta, rêejustado pelo último índice conhecído na data da aplicaÉo da pena, e demais sançÕes píevistes
no artigo 87 da Lei Federal no. 8.666/93, a cÍitério da AdministraÉo.

Í3.3. O valor da multa será atualizado monetariamente de acordo com o índice de reajustamento contratual.

13.4. A Côntratada respondêrá administrativamente pêlâ quâlidade e eficiência da por elâ executado, e essa
se êstêndêrá até a finalizaÇão dos serviços.

13,5. A verificegão, durante a realizaÉo dos serviços de quaisquer falhas que importem em prejuízo à
AdministraÉo ou terceiros, serão consideradas como inexecuÉo parcial do contrato.

'13.6. Sêrá a empresa responsabilizada administrativamente por íalhas ou êrros na êxecução dos sêrviços
que vierêm a acanetar preluízos a PMBC/MA, sem exclusão da responsabilidade criminal e civil por danos
morais ou físicos a tercêiros, nos termos da Lêi.

13.7. Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei no. 8.666/93, a CONTRATADA Íicará sujeita, no caso de
atraso injustificado, assim mnsiderado pêla Administração, inexecução parcial ou inexecuÉo total da
obrigação, sem prejuízo das rêsponsabilidades civil e criminê|, assegurada a prévia e ampla defesa, às
seguintes pênalidades:

l. advertência,

t

multa sobre o valor total dô mntrato, recolhida no prazo de 15 (quinzê) dias, contados da
comunicaÉo oficial, cujos percentuais estão definidos neste instrumento convocatório;

suspênsão têmporária do direito de participar de licitaÉo ê impêdimênto de contratar com a
Administração, pelo prazo dê até 02 (dois) anos;

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçáo Pública ênquanto
perdurarêm os motivos determinantes da puniÉo ou até que seja promovida a reabilitaÉo perante a

Rua lsaac Martins, 371 - CentÍo - BaÍra do Corda - Maranhão
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13.8. As sançóês de multa podem ser aplicadas à CONTRATADA .iuntamente com a de adverténcia,
suspensão temporária do direito dê paÍticipar de licitaÉo com a AdministrêÉo ê impêdimento de licitar e
conlratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios; e poderão ser dêscontadas do pagamento a ser
efetuado.

13.9. Nos casos de fraude nâ execução do contrato cabe a declaraÉo de inidoneidade para licitar ou
contratar com a Adminislração Pública.

14.2. Nos casos de inexecuçáo parcial dos serviços, será cobrada multa de 02% (dois por cento) do valor
da partê náo exêcutade do @ntrato, sem prejuízo da rêsponsabilidade civil e perdas das garantias contratuais.

14.3. O atraso injustiÍicado na exêcuÉo do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, será cobrada
multa 05% (cinco por cento) incidentes sobre o valor dâ etapa ou fase em atraso.

14. CúUSULA D IMA QUARTA. DAS MULTAS AOMINISTRANVAS:

14.1. Nos casos dê inadimplêmênto ou inexêcuÉo total do ôontrato, por culpa exclusiva da CONTRATADA,
cabe a aplicação da penalidadê de suspensão temporária do direito dê contratar com a Administração, além de
multa de í0% (dez por cêntol do valor do contÍato, independente dê rêscisão unilâtêral e demais sanÉes
previstas em lêi;

ESTADO DO MARANHÂO

FEITURA MUNICIPAT DE BARRA DO CORDA
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própria aúoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a li
Administraçao da PMBC/lrilA pelos prejuízos resultantes e após demrrido o prazo da sanção aplicada
com base no subitem anterior.

O não cumprimênto dê cláusulas contratuai6, especiíicações, projetos ou prazos;
O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especiÍicações, projetos e prazos;
A lontidáo do seu cumprimenlo, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusâo
da, do serviço ou do fornecimênto, nos prazos êstipulados;
O atraso inlustiÍicado no início dos serviços ou fornêcimênto;
A paralisaÉo dos sêrviços ou do fomecimento, sem justa causa e previa comunicação à
AdministraÉo;
A subcontrataÉo total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transfêrência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital ê no
conlrato;
O desatendimento dâs determinaçÕes regulares da autoridade designada para acompanhar e Íiscalizar
a sua execuçáo, assim como as de seus superiorês,
O cometimento rêiteíâdo de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1e do art. 67 dêsta Lei;
A decretâÉo de falência ou a instauração de insolvência civil;
A dissolução dâ sociedade ou o falecimênto do contratado;
A alteraÉo social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a
êxêcuÉo do contrato;

Rua lsaac Martins, 371 - Centro - Barra do Corda - MaÍanhão
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14.4. Se a multa for de valor supeíor ao valor da gerântia prestadâ, âlém da perda destâ, responderá o
contratado pela sua diÍerença, a quâl será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela
AdministraÉo ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. (Art. 86, § 30 da Lei Federal no. 8.666/93).

14.5. As multas e demais pênalidades aqui prescritas serão aplicadas sem prejuízo das sanções civis ou
penais cabíveis ou de processo Administrativo.

CúUSULA D CIMA QUINTA. DA TNEXECUÇÃO E RESCI DO CONTRATO:

15.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisáo, com as consequências contratuais e
as previstas em lei ou regulamento. (Att.77, da Lei Federal no.8.666N3}

15.2. O Contrato a ser celebrado podêrá ser rescindido na forma dos art'gos 78 e 79 da lei no. 8.666/93, nos
c€lsos:
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Xll. Razõês de intêrêsse público, de alta rêlêvância e amplo conhecimento, justiÍicadas e
p€la mâima autoridâde de ssfera edministrativa a que está subordinado o contratante e exarades no
processo administrativo a qu€ 9€ refeE o contrato;
A supÍessão, por partê da Administração, dos sêrviços ou compras, âcerrêtendo modiÍicaçáo do vâlor
inicial do contrato além do limite pêrmitido no § 1a do ert. 65 dêste Lei;
A suspensáo de sua execuçáo, por oÍdem êscrita da AdministraÉo, por prezo superior a 120 (cento e
vinte) dias, salvo em caso de calemidedê públicâ, greve perturbaçáo da ordem intema ou gueÍÍa, ou
ainde por rêpetidas suspensões que lotalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento
obrigatório de indenizaçôes pêlas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela
suspensão do cumprimento das obÍigaçôes assumidas até que seja normalizada a situaÉo;
O etrâso superior a 90 (novenüe) dlâs dos pag€mêntos devidos pêla Administreçáo deconênlês dê s,
serviços ou fomecimento, ou paÍceles d6tês iá recêbidos ou executados, salvo êm câso de
câlamidade públicâ, grave perturbaÉo da ordem inlema ou guerra, assegurado ao contratado o dirêato
de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situaÉo;
A não liberaçáo, por partê da Administração, de área, local ou objêto para execuçáo dê, serviço ou
fomecimento, nos prazos contratuaris, bem como das fontes de mateÍiais naturais especiÍicadas no
prolêto;
A oconência dê caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execuÉo do
contrato.
Descumprimênto do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.

t

x t

xtv

xvil

xvilr

XV

xvt

15.3. Os casos de rescisão contralual seráo formalmênte motivados nos aulos do processo, assegurado o
contradilório e a ampla defesa.

15.4. A rescisão do contrato oodeÍá ser:

l. Dêterminada por ato unilateral ê escÍito da Administração, nos câsos enumerados nos incisos I a Xll e
XVll do ltem anterior;

ll. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da liciteÉo, desde que haja
conveniência para a Administraçáo;

lll. Judicial, nos teÍmos da lêgisleçáo;

15.5. A rescisão administrâtiva ou amigável deverá ser precêdida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente.

15.6. Quando a rescisão ocorÍêr com base nos itens Xll a XVll da cláusula í5.2 sem que haia culpa do
contratado, sêrá estê ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houvêr sofrido, tendo einda
direito a:

l. Pegamentos devidos pêla êxêcução do contrato até a data da rescisão;
ll. Pagemento do custo da desmobilização.

16. USULA DÉCIMA SEXTA. DA SUBCONTRATAçÃO E SUB-ROGAçÃO:

1ô.1. O licitante contratado não podêrá ceder sub{ogar, parcial ou totalmênte as s e serviços obieto deste
Edital, poderão, no entanto, subcontratar colÍ microempresas e empresas de pequeno porte mediente prévia

autorizaçáo, por escrito, obsêrvando.se, quando concedida aúorizaÉo para subcontratação, celebrar com o
terceiro a quem subcontratar contrato com inteira obediência aos termos do Contrato original firmado com o
Município de Bana do Corda/MA e sob a sua inteira e exclusiva r€sponsabilidade no mínimo 5% (cinco) por
cento e não poderá ultrapassar de 6% (seis) por cento do valor do objeto contratado, na forma determinada
pelo Municipio de Bana do Corda/MA.

16.2. A empresa contratada comprometê-sê a substitui[ e subcontratada, no prazo máximo de 05 (cinco)
dias, na hipótêse de extinÉo da subcontrataçáo, mantendo o p€rcêntual originalmêntê contratadô âté â sua

êxecuÉo total, notificando o órgão ou entidade contratante, sob pêna de rescisão, sem prguízo das sançôes
câbíveis.

Rua lsaac MaÍttns, 371 - CentÍo - Barra do CoÍda - Maranhão
www.barÍadocoÍda.ma.gov.br -s11



ESTADO DO MARANHÃO

FEITURA MUNICIPAT DE BARRA DO CORDA
CNPJ : 06.759.798/0001-17

16.3. A êmpresa contretada responsabiliza-se pela padronizaÉo, compatabilidade, gerênciemento
centralizado e qualidade da subcontrataÉo.

'16.4. No caso dê subcontrataçáo, deverá Ílcar demonstrado e documentado que esla somente abrangerá
etapes dos serviços, Íicando claro que a subcontralada apenas rêforçará a €pacidade técnica da
CONTRATADA, que exêcutará, por seus próprios mêios, o principal do serviço dê que trata esle Edital,
assumindo a responsabilidade direta e inlegral pêla qualidade dos serviços contratados.

16.5. A assinatura do contrato cab€rá somente à empresa vencedora, por ser a única responsável perante a
PMBC - MA, mêsmo quê tenha havido apresêntâçáo dê empresa a ser subcontratada pare a exêôução de
determinados serviços integrentes desta liciteção.

16.6. A CONTRATADA ao requerer autorizaÉo pare subcontrataÉo dê parte dos serviços deverá
comprovar perante a Administraçáo a regularidade jurídico/fiscal 6 trabalhista de sua subcontratada,
respondendo, solidariemente com êsta, pelo inadimplemento destas quando relacionadas com o obieto do
contrato.

16.7. A relaçâo que se estabelece na assinatura do contrato é exclusivamente entre a PMBC/MA e a
Contratada, náo havendo qualquer vínculo ou relaçáo de nenhuma espécie entre a PMBC/MA e a
subcontratada, inclusive no que p€rtine a mediÉo e pagemento direto a subcontratada, com excêÉo das
Microempresas ê Empresas dê Pequeno Porte (EPP), para as quais os empenhos e pagamentos referentes às
parcelas subcontratadas serão destinados diretemênte.

16.8. Não será permitida a subcontrataÉo quando â vencedora do @rtame for:

a) Macroempresa ou empresa de pequeno porte;
b) Consórcio composto em sua totalidade por microempresâs ê êmpresas de pequeno porte, respêitado

o disposlo no arl. 33 da Lei no. 8.666, de 1993:
c) Consórdo composto parcialmente por microêmpresas ou empresas de pequeno poÍle com

participaÉo igual ou superior ao percentual exigido dê subcontrataÇão.

17. C LA IMA MA - DO RECEBIMENTO OOS SE

17 .1. A Íiscalizaçáo receberá os sâNiços:

a) O Rocebimento será orovisório, concluidos os seÍviços, após comunicaçáo formal por escrito do
edimplemento pelo licitante contratado, e PMBC/MA procederá eo recebimento provisório do objeto, pela

FISCALIZAÇÃO, medianlê termo circunstanciado.

b) DeÍinitivamênte, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas paÍtes, após o decurso do prazo de observaÉo, ou vistoria que comprove a
adêquaçáo do objeto aos termos contratuais, obseNando o disposto no Artigo 69, da Lei no. 8.666/93.

17.2. O recêbimênto provisório ou deÍinitivo não exclui a rêsponsabilidade civil pêla qualidade e segurança
dos serviços objeto da Licitaçáo que originou o presente Contrato, e nem ético-profissional pêla perfeita

execuçáo do mesmo, dentro dos lamitês estabelecidos pêle Lêi ou pelo Contreto.

17 .3. O Contratado compÍomete-sê a êntrêgar os serviços que lhe for adjudicado, em acordo com o Plano de
Trabalho e Cronograma de Execuçáo, Memorial Descritivo, Cronograma Físico Financeiro da TOMAOA DE
PREçO n'. oO1t2O22.

17.4. O recebimento dos serviços, após sua execução e conclusáo, obêdecêrá ao disposto nos Artigos 73 e
76 da Lêi no. 8.666, de 21,06,93 e suas alterações posteriores.

18. G SULA D IMA OITAVA. DOS ACRESCIMOS OU SUPR EçÃO
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18.1 . O Município de Bana do Corda/MA, reserva-se o direito de aumentar ou reduzir

19. CLÁuSULA DÉciMA NONA - DOS CASOS OiflSSOS

atualizado do Contrato em até 2
8.666/93, sem que dêssa decisã

ABDIEL RAMON DO NASCIMENTO J NIOR
Secretário Municipal de Educação

Contratantê

Têstemunhas:

&"'1-* /à""â,

5oÁ (vintê e cinco por cênto), previstos no parágrafo 10, do art. 65, da Lei no
o caiba, às licrtantes, dirêito a qualquer indenização.

Bana do Corda/MA, 19 de de 2022

t$.

20 USULA VIG IMA - DOS ANEXOS

19.1. Os casos omissos ou situaÉes não explicitadas nas cláusulas deste lnstrumento serão decididos pela
CONTRATANTE, segundo as disposiçôes contidas na Lei no. 8.666, de 21 de.junho de 1993 e suas alteraçÕes
posterioÍes, demais regulamentos complementando suas cláusulas, pelos preceitos de dirêito púÚlico.
aplicando-lhe supletivamente os princÍpios da Teoria Geral dos Contratos e as disposiÉes de direito privado.

?O 1 Fica fazêndo parte intêgrante dêsle contrato, naquilo em que nâo lhe contrariar expressamente, o
Processo Licitatório modalidade TOiIADA DE PREçO no. Oo1l2o22, devidamente hómologada, por
dêspacho datado de 1UO412O22, e, êm espêcial, a proposta dê preÇo da CONTRATADA, ao qual está
plenamente vinculâdo.

21.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Barra do Corda/MA, com renúncia de qualquer outro por mais
píivilegiado que seja para dirimir as questões resultantes deste mntrato.

21.2. As partês declaram estar de pleno acordo com as condiçôes deste contrato, firmando-o em três vias de
igual teor ê forma, na presençâ das testemunhas abaixo identiÍicadas e que estes assinam.

21. CúUSULA VIG IMA PRIMEIRA . DO FORO

0

L LI

§.,,Yrr.C}. l.u

Silva

1 )tNm
Coordênadora de Receitâ e Oespêsas

Contratantê

1 2."N"@
Rg no.. oo4t '186s?oo" - à
CPF n".: afu.947 ,o, ..o

Nome:
Rg no.: lJ \q ?qq 1o
CPF no.: O5't. ojd. rs-?- 1t

Raimundo Wagnêr
EMPREEENDIM
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